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RESUMO 

 

Esta pesquisa se refere ao tema “Práticas Pedagógicas inclusivas como auxílio ao 

êxito escolar discente”, apresentando em seu objetivo principal como a escola do 

campo, através do professor, é capaz de influenciar, de forma positiva, o êxito 

escolar dos alunos de uma escola do campo, no município de São Mateus-ES. O 

objetivo do estudo é demonstrar como o professor, a partir de práticas pedagógicas 

significativas, pode incluir o educando, tornando-o motivado a obter o 

desenvolvimento na aprendizagem, em escola do campo no município de São 

Mateus-ES. Para tal, foi desenvolvido um estudo descritivo, com investigação 

qualitativa, através de questionário direcionado aos professores da instituição, 

entretanto, os participantes não foram identificados por seus nomes reais, 

recebendo denominação ficcional. A pesquisa aponta para uma metodologia 

segregatória na escola, em alguns momentos, desprivilegiando a vivência dos 

educandos, em detrimento de conteúdos e métodos pautados no tradicionalismo. As 

dificuldades dos educandos do campo, como falta de acessibilidade, trabalho 

forçado para ajudar no sustento da família e dificuldades de aprendizagem, entre 

outros, são causas de um processo escolar predominantemente excluidor, que gera 

o fracasso escolar dos mesmos. É necessário que a instituição desenvolva uma 

prática inclusiva contra a segregação social dos educandos, reafirmando seu papel 

na formação cidadã desses indivíduos. 

 

Palavras-chave: Práticas pedagógicas. Discente. Êxito escolar.  
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INTRODUÇÃO 

A segregação pode ser concebida como uma forma de dissociação que se 

desenvolve quando unidades afins, obedecendo ao mesmo impulso, se concentram, 

distanciando-se, concomitantemente, de outras unidades consideradas diferentes ou 

divergentes. Essa separação social e física tem sua origem em fatores de ordem 

biológica e social (Morais et. al., 2025). 

A separação social é um dos aspectos com maior excludência, pois traz uma 

diferenciação nos espaços e entre grupos sociais. A redução dos espaços sociais, 

provoca o distanciamento de forma institucionalizada, traçando uma ordem social 

imposta de caráter excluidor. 

Para Morais et al (2025) a desigualdade social é, sem dúvida, o maior 

problema de todos os tempos, desde os primórdios, por uma sociedade excludente. 

Para combatermos as desigualdades sociais existentes dependemos do empenho 

de todos os setores da sociedade civil, de políticas públicas aplicadas em todos os 

setores da sociedade organizada, dos movimentos sociais, que é um dos grandes 

pilares de transformação social da criticidade dos indivíduos e capacidade de se unir 

para transformar. 

A inclusão, deve ser direcionada principalmente às pessoas com deficiência, 

seja ela física ou intelectual, precisando de apoio e acompanhamento com maior 

direcionamento para poder sobressair e avançar na sala de aula e na educação do 

campo, é o caso que pesquisei para entender as metodologias pedagógicas de 

inclusão na escola do campo no município de São Mateus-ES. 

A falta de políticas de inclusão na escola acarreta um menosprezo aos 

educandos pobres, sem condições necessárias de se alimentar e manter-se 

favorável a um bom desenvolvimento escolar desta forma não sobressaem não 

tendo um aprendizado adequado com o ano que está cursando, acabando ficando 

para trás frente a outros discentes.  

A desigualdade é caracterizada em nosso país porque as políticas públicas 

não são direcionadas ao público alvo. Faltam transformações diretas no campo 

social, reduzindo drasticamente as condições de desenvolvimento econômico, 

psíquico, sem contar o trabalho para ajudar a família a se manter. O cenário 

econômico é que define o grau social das pessoas, quanto maior for o patamar 

econômico maior a satisfação das necessidades sociais. Todo esse modelo faz 



9 

 

parte da política capitalista, exemplo disso é o fechamento das escolas do campo, o 

que demonstra a pouca importância que o sistema capitalista dá à educação do 

campo, provocando a exclusão social; desde a substituição do modelo de economia 

feudal pelo capitalista, toda essa segregação vem de um modelo histórico de 

escravidão colonial e essa ruptura só é possível com uma mudança profunda das 

estruturas econômicas, principalmente uma reforma agrária igualitária e abrangente 

provocando uma maior distribuição de renda e elevando o nível econômico das 

famílias advindo a existência de forças antagônicas envolvidas no seu processo 

produtivo: o capital e o trabalho (Euzébios Filho; Guzzo, 2009). 

Contudo, podemos dizer que as pessoas desprovidas de boas condições 

financeiras, que estão inseridas dentro do sistema adotado no Brasil, são vítimas do 

processo de exclusão inicial iniciado no Brasil colonial e que até a atualidade 

continuam de forma crescente, porque a ruptura do sistema nunca aconteceu, 

devido à política adotada e a falta de formação e criticidade das pessoas envolvidas, 

assim são vítimas da exclusão que marginaliza e está estritamente ligada às 

expressões sociais como a indigência, a pobreza, a desnutrição, o analfabetismo, o 

desemprego duradouro, etc. 

O tema da pesquisa abrange o cotidiano de práticas pedagógicas inclusivas 

em escola do campo que motivam e promovem o êxito escolar dos educandos, 

apresentando e discutindo o que retrata a sua prática, como realidade de uma 

instituição municipal de São Mateus-ES. 

O que, de fato, diferencia um discente segregado de outro é sua condição de 

excluído aos moldes da educação que se processa no ambiente em que está 

inserido, pois as ocorrências de discriminação, mesmo que de forma implícita, são 

constantes.  

Dentro do contexto escolar atual há uma tentativa crescente que tenta 

desmitificar a não existência da exclusão social, mas que na escola é algo que se 

reproduz diariamente porque trata de um sistema de educação imposto por uma 

ordem vinda de cima para baixo, ela não nasce na base e o professor é obrigado a 

reproduzir todo sistema sem fugir da política adotada pelo Estado. É algo que 

reproduz diariamente criando uma discriminação por parte dos colegas e 

professores dentro da própria instituição escolar. 

A desigualdade social teve um aumento significativo ao longo do século XX. 

As estatísticas sociais brasileiras não são nada favoráveis à inclusão social, essa 
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realidade é demonstrada claramente. No ano de 1900, o produto interno bruto do 

Brasil PIB era de aproximadamente R$ 1 bilhão. O país contava à época com cerca 

de 17,5 milhões de habitantes. No ano 2000, um século depois, o PIB brasileiro era 

de cerca de R$ 1 trilhão e a população havia subido para cerca de 170 milhões de 

brasileiros, significando que o crescimento do PIB foi de cem vezes e a população 

teve um crescimento de dez vezes. 

Porém, esperava-se que a distribuição de renda melhorasse, mas não foi o 

que ocorreu, devido a não ter acontecido a ruptura de todo sistema opressor e 

capitalista, principalmente a reforma agrária como dado importantíssimo no 

despontamento de uma sociedade mais justa, igualitária e inclusiva. Portanto, temos 

que trabalhar uma formação de toda a classe trabalhadora para provocarmos essa 

mudança tão necessária e justa e que só através dessa ruptura podemos alcançar 

uma sociedade mais justa e não ditada e imposta pelo poder vigente. 

A pesquisa, demonstra em dados reais que a renda foi apropriada pelas 

camadas mais ricas, gerando tamanha exclusão. 

Ainda dados do IBGE, comprovam que em 1960, os 10,0% mais ricos se 

apropriavam de uma renda 34 vezes maior que os 10,0% mais pobres. Na década 

de 1990, a realidade se tornou mais absurda e desumana, aumentando o abismo 

que separa os mais ricos dos mais pobres, havia aumentado para 60 vezes. 

Mesmo sendo um dos países que mais cresceu no século XX, o Brasil não 

conseguiu distribuir de forma justa essa riqueza na população. Os dados mais 

recentes apontam uma disparidade social onde os 10% mais ricos possuem juntos 

cerca de 75% de toda riqueza nacional (renda e patrimônio) e que os 10,0% mais 

pobres possuem apenas 1,1% da riqueza nacional, retrata um quadro altamente 

exclusivo. 

Os educandos, frente às dificuldades de integração, se deparam na escola 

com a frustação gerado pela segregação existente na própria instituição. A escola 

deveria ser um espaço de entendimento das diversidades culturais; onde os 

educandos que não sobressaem e tem dificuldades tivessem atenção, todos esses 

entraves ocorridos dentro da escola acabam criando uma defasagem continuada por 

anos. Todas essas condições desfavoráveis fazem com que os educandos se 

mantenham condicionados ao sistema de educação que não se importa com o 

desenvolvimento escolar e não quer uma escola que provoque o educando, nem 
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mesmo quer sua aprendizagem. Essa é uma realidade da escola pesquisada no 

município de São Mateus-ES. 

A segregação se mostra de maneira intensiva e longínqua, até por cumprir a 

ordem imposta, e o sistema educacional não contribui para que professores 

entendam a realidade do aluno, havendo uma diminuição do desempenho e não se 

importando com a aprendizagem do educando, gerando um déficit educacional. 

O estudo aplicado objetiva demonstrar como o professor, a partir de práticas 

pedagógicas inclusivas, pode obter o avanço escolar do educando, estimulando e 

tornando motivado, elevando sua autoestima para plena aprendizagem e seguido de 

um desenvolvimento continuo na escola a obter o êxito na escola do campo no 

município de São Mateus-ES. 

A questão que se pretende responder com esta pesquisa é: como a escola, 

enquanto espaço que deveria integrar, desenvolve a segregação social dos 

educandos, em seu contexto, efetivando o mau desenvolvimento escolar? Essa 

problemática será aprofundada no decorrer da pesquisa. 

O primeiro capítulo enfoca o referencial teórico, destacando abordagens 

sobre segregação e exclusão existentes na atualidade. A pesquisa comprova que os 

educandos mais prejudicados são os sem condições financeiras, desprovidos e 

abandonados pela sociedade, e mesmo a escola que deveria ser um espaço de 

interação, de busca pedagógica, esse direito é negado nos contextos da instituição 

pesquisada, porque o próprio sistema evidencia a negação da educação e o 

professor fica subordinado a esse modelo evidenciando a inclusão. 

A pesquisa realizada em campo é apresentada de maneira que a metodologia 

mostre, através de questionário estruturado com questões objetivas e subjetivas 

como ocorre no cotidiano de uma escola do campo, no município de São Mateus-ES 

todo desenvolvimento escolar do educando. 

Seguem as considerações finais e as referências desenvolvendo as 

discussões sobre a pesquisa realizada, com base em autores que perfizeram a 

pesquisa bibliográfica. 
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1 CONSIDERAÇÕES IMPORTANTES EM RELAÇÃO À SEGREGAÇÃO SOCIAL 

  

Deveríamos ser todos iguais perante o que a Constituição Brasileira de 1988 

determina em seus artigos; destacando que todos devem ter acesso a educação, 

mas na realidade é menosprezada até pelos educadores que não tangenciam a 

inclusão em suas pautas pedagógicas, acarretando o analfabetismo. 

Para os donos do poder essa política é benéfica porque detém estes como 

massa de manobra; são fáceis de serem manipuladas e não desenvolve uma 

consciência crítica. Em contraponto ao que a legislação determina, há a realidade, já 

determinada por Durkheim (citado por Rocha; Leal, 2024) como injusta, pois esta 

regulamenta as relações sociais entre “fortes” e “fracos”. 

A sociedade é constituída por essas duas categorias de indivíduos: uns que 

dominam e outros que são dominados, por isso a exclusão é imensa e as políticas 

de inclusão, ficam engavetadas sem nenhum efeito social porque não há interesse, 

principalmente da classe política, em contribuir através da educação na formação 

dos educandos. 

A dura realidade dos fatos, descrita por Patto (1991, p. 47), insere o que ela 

mesma denomina como “ficções democráticas”, que são o abismo entre o ideal 

democrático e a realidade política concreta onde há concentração de poder 

mostrando que há a aceitação por parte dos indivíduos a situações e ideias como: 

os homens não nascem iguais; apenas um pequeno número de pessoas pode 

alcançar os níveis sociais e econômicos mais altos da sociedade; a ascensão social 

de alguns deve corresponder à solidariedade social de muitos. 

Com isso, Patto (1991) reafirma a presença da diferença latente entre as 

pessoas, que se apresenta no trabalho, na escola, em outros espaços e não há 

como se desvencilhar dela, pois sempre alguém estará em situação mais 

privilegiada que outros. Essa realidade faz parte do sistema capitalista, onde a 

escola não desperta o indivíduo para fazer a diferença na sociedade, buscando 

através da educação a transformação inclusiva. 

Assim, Rocha e Leal (2024) destacam que a segregação social vem inserida 

em fatores que muitas vezes são julgados pela sociedade como acaso, ou aceitos 

como as ficções democráticas, integrando os níveis de escolaridade e classes 

sociais. 
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Tanto as diferenças de escolaridade quanto as divergências sociais dificultam 

a interação entre as pessoas, pois se acentuam cada vez mais quando pessoas em 

condições opostas buscam conviver em um mesmo ambiente.  

 

 

1.1 A FALTA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL NO CONTEXTO ESCOLAR 

 

A falta de integração possibilita a segregação no contexto escolar e é 

importante compreender como se dá essa questão dentro do contexto escolar. 

A integração social refere-se ao relacionamento entre as pessoas dentro do 

grupo social, na escola, no trabalho e na comunidade como um todo. As diferenças 

de escolaridade e as divergências sociais dificultam diretamente a integração entre 

as pessoas ocasionando uma acentuada disparidade entre as pessoas de condições 

opostas que convivem em um mesmo ambiente. É parte do atendimento que atinge 

todos os aspectos do processo educacional (MEC, 1996). 

Torna-se mais fácil o reconhecimento de que não se deve associar a 

segregação social somente à falta de acesso à renda e aos serviços sociais, ou 

mesmo a aspectos de “simplicidade” cultural, mas também às formas de agir sobre 

as demais pessoas. Podemos exemplificar a ação do professor em relação aos 

educandos onde vive condicionado a regras impostas pelo sistema não podendo 

fugir do que é proporcionado a realizar, limitando sua capacidade de se desenvolver 

como profissional e não sendo crítico aplicando aos educandos com déficit de 

aprendizagem, ficando fora de um aprendizado contínuo por terem dificuldades e o 

professor não ter um olhar diferenciado frente a suas dificuldades na aprendizagem 

escolar.  

Na sociedade em que vivemos, percebemos que os indivíduos são diferentes, 

e essas diferenças se baseiam além da satisfação das necessidades vitais primárias 

necessárias a uma sobrevivência digna, outras necessidades devem ser satisfeitas, 

como valores, tratamento, formação, qualificação e outras (Rocha; Leal, 2024).  

Ainda para Rocha e Leal (2024), o conceito de pobreza é necessariamente 

desigualdade e se ampliam na miséria provocada, a desigualdade, o preconceito, a 

marginalização, a injustiça social estão presentes em diversos âmbitos da 

sociedade, pelo fato de haver um grande abismo entre os que tem poder e os 
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desprovidos de capital econômico, que por sua vez se tornam excluídos de todo 

processo de constituição da dignidade humana; e a escola por sua vez também não 

agrega ações de inclusão na dinâmica de aprendizagem até porque a escola vive na 

pressão imposta pelo sistema. 

Os autores descrevem que o sistema capitalista busca incluir as pessoas na 

sociedade, oferecendo empregos, garantindo a sobrevivência dos indivíduos, mas, 

ao mesmo tempo, exclui os trabalhadores das posses dos meios de produção, eles 

produzem através do emprego da mão de obra, mas não tem direito ao resultado 

gerado, ficando desproporcional a riqueza gerada. A escola é parte da sociedade 

onde normalmente as forças que se movem estão presentes na escola. 

Isso reflete numa dialética entre segregação e integração, que é reflexo de 

um processo histórico, em que a sociedade exclui para incluir, o que torna a 

segregação, aos olhos de muitos, um fenômeno natural e inevitável, devido a sua 

presença ao longo da história da humanidade, onde a inclusão que o poder 

capitalista proporciona é reflexo da exclusão sofrida, se tornando um grave problema 

podendo ser comprovado no aumento do número de indivíduos considerados como 

empobrecidos e descartáveis (Euzébios Filho; Guzzo, 2009). As pessoas são, 

individualmente, responsabilizadas por uma situação econômica adversa e injusta.  

A individualização não dá conta de entender e elucidar as ocorrências globais, 

como a segregação tão presente ainda hoje no meio escolar, mesmo com a 

propagação de projetos de inclusão social, que visam à integração dos indivíduos 

nas diversas instituições existentes, mas que ainda é pouco devido as graves crises 

no sistema educacional que não implantam ações de inclusão e os professores são 

determinados a seguir o calendário escolar imposto pelo sistema, não podendo 

implementar ações diferentes nas metodologias aplicadas ficando a dinâmica de 

aprendizagem e inclusão escolar prejudicada. Este fato é notório na escola do 

campo pesquisada no Município de São Mateus – ES. 

 

1.2 ESCOLA E SEGREGAÇÃO 

 

Morais et al (2025) destacam que para que não se acentue a segregação é 

importante destacar que o trabalho a ser desenvolvido na escola seja feito em 



15 

 

equipes, envolvendo projetos que aproximem os alunos entre si e em relação aos 

professores, dessa forma à uma integração entre os alunos e o seu meio. 

Quando as notas são boas, o relacionamento professor/aluno caminha bem e 

o comportamento é exemplar, ninguém se preocupa com esse quadro, 

aparentemente se tem a ideia de que tudo está bem. Mas se uma dessas ações 

deixa a desejar começa “o jogo de culpas”, uns dizem que é falha do professor, o 

professor culpa a família desestruturada e sobra até para a escola. Entretanto, o 

sistema educacional é o grande culpado porque dita as regras que devem ser 

aplicadas na educação e, dessa forma, acontece que todo poder estruturado nas 

esferas governamentais lavam as mãos, devido o aumento dos gastos. Constata-se 

ainda que o professor também é responsável pelo mau desenvolvimento escolar dos 

educandos, haja vista que pode despertar no educando o interesse pelos estudos 

por meio de metodologias diferenciadas e outros recursos didáticos importantes para 

o ensino-aprendizagem, mas que muitas vezes ficam impedidos de promover o 

desenvolvimento porque o sistema educacional no Brasil é imposto pelo poder 

vigente e pelos donos da educação que preferem um sistema que não avance 

educacionalmente, ficando a mercê e não desenvolvendo sua capacidade. Nesse 

sentido, o Estado, por sua vez, negligencia a formação adequada dos educandos . 

Assim, Mello (2013) destaca que a escola falha em sua função básica que 

sempre foi a de ensinar os alunos. E quando essa tarefa é direcionada aos alunos 

das camadas populares, percebe-se que a falha é ainda maior, segregando-os, de 

maneira precoce, em seu interior, criando uma dupla rejeição: de um lado a escola 

não aceita a criança/adolescente como é; e a criança/adolescente não aceita a 

escola como ela vem funcionando, por não oferecer um olhar em relação à busca da 

inclusão é não preencher seu desenvolvimento na escola e a culpabilização é do 

próprio sistema que impõe como o professor deve se comportar mesmo tratando das 

metodologias que devem ser realizadas ficando a mercê do descaso escolar. A 

insatisfação da escola, em relação ao aluno das camadas populares, pode gerar um 

trabalho docente pouco envolvente para que sua aprendizagem seja eficaz; e a 

escola nesse âmbito deixa de configurar sua ação pedagógica no educando, porque 

o sistema no Brasil não oferece condições de desenvolvimento e o professor vive 

condicionado à metodologia imposta pelo Estado. 

Nas falas dos professores, há a configuração do desejo de que o fracasso 

não mais exista, de que os discentes advindos das camadas populares tenham os 
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mesmos direitos à educação básica que os demais, mas que ainda é fato real devido 

a diferenciação social exclusiva. Segundo Patto (1991, p. 3), estes dados: [...] 

evidenciam que a surrada promessa dos políticos, o insistente sonho dos 

educadores progressistas de educação para todos e o permanente desejo de 

escolarização das classes populares conservam, ainda hoje, sua condição apenas 

de promessa de sonho e de desejo. 

A busca por escolarização das camadas populares não são ações somente 

típicas dos políticos e dos professores progressistas, mas também dos pais dos 

alunos que anseiam a formação escolar dos filhos como a principal condição de 

buscar uma vida melhor. Ou seja, através dos estudos adquiridos na escola os filhos 

podem ter uma vida melhor do que eles tiveram (Morais et al, 2025). 

As abordagens deixam claro que a segregação das classes populares não é 

algo externo à vivência dos alunos. Sua condição de segregado é, em grande parte, 

das situações geradas pela própria escola a qual frequenta e pelos professores, em 

função do sistema que não contribui no desenvolvimento escolar dos educandos 

ficando seu desenvolvimento prejudicado cognitivamente. A escola vive nesse 

dilema porque o sistema imposto pelo poder não contribui numa política que dê 

condições aos professores de desenvolverem suas habilidades criticamente. 

 

1.3 O FRACASSO ESCOLAR ENQUANTO SEGREGAÇÃO  

 

Ao destacar a relação professor-educando é necessário primeiramente 

considerar que ela é constituída no seio de uma teia de relações muito mais ampla, 

que contempla as relações institucionais na escola e as relações sociais e políticas 

em que a escola está inserida (Morais et al, 2025). 

A escola, por sua vez, deve ser constituída de uma gestão participativa e 

colaborativa que vise a inclusão democrática do educando dentro da própria 

instituição, oferecendo condições para que o aluno tenha referências e não seja 

rejeitado na condição de participar e desenvolver suas habilidades. 

Questões como as políticas de gestão e organização da escola, as 

concepções sociais acerca da população atendida pela escola e da relação ensino-

aprendizagem, as ideias sobre quais são os problemas educacionais e como 

resolvê-los se refletem na relação entre professor e educando, muitas vezes a 
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escola está preocupada demais em ser bem vista pelo Estado, ganhar status, 

conseguir mais verbas, responsabilizando o professor, ou o aluno, isoladamente, por 

um mau desempenho. 

Primeiramente, é relevante abordar certas ações históricas que marcaram, 

sobretudo no Brasil, as políticas educacionais. Nesse sentido, um primeiro aspecto a 

ser abordado é a compreensão histórica dos problemas escolares enquanto 

problemas unicamente técnicos (Patto, 1994). Fazemos parte de um cenário onde 

está implantado a cultura liberal, na qual o indivíduo é responsabilizado por seu 

desempenho econômico e social.  

Fatores próprios de uma sociedade de classes e os preconceitos e exclusões 

vividas pelas classes menos favorecidas, não tem importância para o poder vigente, 

é altamente seletista e exclusivo a atender as demandas da classe privilegiada, uma 

escola pensada para atender os donos do poder, sem se importar com a formação 

do educando, principalmente quando se trata da classe mais empobrecida. 

Assim, as políticas educacionais não contemplam as necessidades do 

educando, tendo uma escola distante de sua realidade e destituindo as atividades 

escolares de um significado próximo à realidade do educando. As autoridades 

governamentais desconsideram as condições reais de trabalho e adotam medidas 

que, antes, exigiriam mudanças nas estruturas das escolas. 

De acordo com Morais et al (2025) esse abismo foi justificado por um discurso 

de defasagem técnica, no qual as teorias referidas nos planos de educação 

brasileira entendiam os problemas escolares em termos de déficit infantil a ser 

sanado por uma determinada concepção teórica, implantada sem discussão com 

professores e trabalhadores diretos da escola. 

A implantação das escolas não foi um fato pensado na base, onde se entende 

uma escola mais perto da realidade do educando, mais foi uma escola idealizada 

pelo poder e sem consultar nenhuma realidade, imposta e longe da inclusão social 

do educando, que muitas vezes atende apenas um pequeno número de discentes, 

os que sobressaem. Os que têm dificuldades de aprendizagem ficam excluídos ou 

condicionados. 

Segundo Patto (1994, p. 83), o fracasso escolar se constitui no centro dessa 

questão, como produto do conjunto de relações institucionais vividas no interior da 

escola e de um cotidiano no qual tudo conspira para que crianças e adolescentes 
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pouco se beneficiem da escolarização. Vale ressaltar que foi uma escola idealizada 

e não constituída a boa formação do educando. 

Contudo, vale ressaltar que as condições políticas brasileiras, não 

democráticas em momentos históricos; a escola teve uma constituição 

hierarquizada, transformando as possibilidades de debate democrático sobre os 

problemas enfrentados em questões técnicas a serem resolvidas por agentes 

governamentais que muitas vezes nem sequer conheciam as escolas para as quais 

formulavam soluções. Segundo Braga (2005, p.32) 

 
O contexto político ditatorial acentuou no Brasil as práticas educativas 
encontradas na concepção técnico-científica e enfraqueceu os processos 
culturais e criativos de uma identidade e uma educação brasileira que 
emergiram em construção na década anterior. Neste período, a tecnologia 
invade o educacional, aliada ao mito do fazer competente, substituindo a 
possibilidade do fazer crítico e reflexivo. 

 

Assim, as teorias pedagógicas foram impostas aos professores com a 

necessidade de implantá-las e adequar-se sem ter uma boa preparação para tanto 

nem os problemas sofridos pelos professores em seu ambiente de trabalho não 

foram respeitados, sem reflexões e avaliações profundas ou acompanhamento de 

resultados.  

Toda essa realidade faz parte de uma escola que foi imposta para atender a 

demanda da classe baixa, sem se preocupar com os problemas sociais e ser uma 

escola que atenda a todos os educandos sem favorecimento pessoal. 

Assim, mesmo quando uma compreensão técnica ou teórica poderia 

contribuir para o cotidiano do professor sua adoção no interior da escola é vivida 

com autoritarismo e arbitrariedade, gerando insegurança e rejeição, havendo ainda o 

temor do risco de uma nova alteração. 

Quando o sistema educacional é imposto, não há uma preocupação com a 

realidade que o professor vive em sala de aula, ele não transmite o conhecimento de 

forma crítica, mas vive apunhalado pelo próprio sistema. 

Às vezes não se imagina o que pode passar a representar na vida de um 
aluno um simples gesto do professor. O que pode um gesto aparentemente 
insignificante valer como força formadora ou como contribuição à do 
educando por si mesmo (Freire, 2007, p. 42). 
 

Do mesmo modo que a culpabilização individual do discurso liberal perpassa 

o cotidiano do aluno, ela é também vivida pelo professor. A desconsideração de seu 

saber e sua possibilidade de pesquisa na prática educativa (André, 2001, p 77), os 
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entraves a uma gestão democrática dos procedimentos e recursos da escola (Hora, 

1997, p. 40), administrados de modo hierarquizado e desconsiderando as 

necessidades apontadas pelos professores, passam a fragilizar a ação docente em 

função do desenvolvimento dos alunos. Toda essa realidade vivida pelo professor 

faz parte de uma escola formada de cima para baixo, sem formação na base, não se 

importando com a real aprendizagem do aluno, nem sequer respeitando a parte 

democrática da escola e sua gestão. 

Dessa forma, ficam evidentes as dificuldades de construir uma relação 

democrática, autônoma e pautada pelo diálogo com o educando, sendo que o 

próprio professor é limitado pelo poder até mesmo pelo Ministério da Educação que 

limita suas ações dentro da escola, não tendo vez em participar de forma 

democrática dos debates e poder representar sua autonomia. 

A relação professor/educando, representada nas teorias atuais como 

fundamental no processo de aprendizagem, é falseada por uma compreensão tão 

individualizada quanto historicamente foi a responsabilização individual do discente 

pelos problemas escolares sendo impedido de dialogar. 

Para pôr em prática o diálogo, o educador não pode colocar-se na posição 
ingênua de quem se pretende detentor de todo o saber; deve, antes, 
colocar-se na posição humilde de quem sabe que não sabe tudo, 
reconhecendo que o analfabeto não é um homem “perdido”, fora da 
realidade, mas alguém que tem toda a experiência de vida e por isso 
também é portador de um saber (Gadotti, 1999, p.2). 

 

No processo pedagógico, a relação entre professores e educandos, a 

realidade escolar e a realidade de mundo vivenciada por docentes e discentes, bem 

como as experiências aí constituídas e sua relação com as concepções de mundo 

produzidas e reproduzidas no cotidiano, configuram uma teia indissociável de 

relações, signos, significados e sentidos nos quais a aprendizagem e a educação, 

enquanto práticas e processos de criação de si mesmo e do mundo, estão imersas e 

tomam parte, numa relação recíproca: o meio social modifica e constitui a educação, 

que, por sua vez, configura e transforma o meio social. 

O processo pedagógico deve ser vivenciado de forma dialética, colaborativa, 

proporcionando constante transformação, onde o professor atua criando pontes e o 

educando deve ser o sujeito ativo. 

 



20 

 

1.4 A METODOLOGIA QUE SEGREGA 

A questão do conhecimento é essencial para o exercício da plena cidadania 

política num mundo que deixa de ser marcado por bipolaridades excludentes, como: 

dominantes x dominados, capital x trabalho, e outros (Mello, 1993, p. 30). 

O que se espera da escola não é a promoção da igualdade formal, pois esta, 

ao que se pode compreender não existe, já que a sociedade é constituída de 

pessoas com individualidades, ou seja, pessoas diferentes entre si. Entretanto, a 

escola pode contribuir para a formação da cidadania dos educandos de forma que 

exerçam de forma responsável e consciente a defesa de seus direitos e interesses.  

Foi preciso ressaltar o conhecimento e a função da escola na formação 

cidadã dos educandos para perceber que as constatações contrárias a estas são as 

mais ocorrentes no cotidiano escolar.  

Freire já apontava as contribuições negativas da educação bancária, pautada 

em metodologias opressoras, autoritárias, e sua abordagem era geral, como na 

escola tradicional. 

Buscamos assim destacar as várias formas de metodologias utilizadas pela 

escola contemporânea, que deveriam ser alicerçadas pelas novas tecnologias de 

difusão de conhecimentos dados pela informática e meios de comunicação de 

massa e, no entanto, ainda se voltam a metodologias que segregam, que tem como 

ponto principal trabalhar com os educandos que conseguem aprender e descartam 

os que apresentam dificuldades de aprendizagem, compreende assim a exclusão, 

pois nem todos os educandos são iguais, são dotados de particularidades diferentes 

mas que no entanto devem ser respeitados.  

A escola neste quesito falha porque deixa de compreender as situações 

psíquicas e emocionais do educando e muitas vezes vivem numa situação 

econômica degradável. Schwartzman (apud Mello, 1993, p. 33) analisa, em relação 

às metodologias modernas, em educação que: 

 

É a população como um todo, e não mais uma elite de iniciados, que 
precisa aprender os códigos instrumentais para a leitura de um mundo 
novo, em permanente mutação. [...]. Os novos conhecimentos e 
informações e a velocidade com que novas tecnologias de comunicação 
permitem disseminá-los e processá-los, constituem um desafio para o ritmo 
do sistema educativo em transmitir instrumentos e conteúdos de 
aprendizagem. 
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É importante definir o que é a metodologia do ensino. Para Vasconcelos 

(2002), a metodologia deve ser entendida como a postura do professor ante a 

realidade, é a articulação de uma teoria de compreensão e interpretação de uma 

realidade a uma prática específica de um determinado conteúdo, o que denomina 

como prática pedagógica. 

Entendemos, a partir do que o autor nos coloca, que a metodologia envolve 

todo o processo de ensinar como: a bibliografia recomendada, o sistema de 

avaliação, as técnicas aplicadas, as relações entre professor e educandos, as 

diversas questões levantadas, o tratamento dado pelo professor à sua disciplina ou 

área de especialidade, enfim, a interpretação e compreensão que os educadores 

fazem da relação entre homem-sociedade-natureza. 

Segundo Gandin (2019, p. 110) A metodologia pode ser compreendida, 

etimologicamente, como “caminho”. Ela não se restringe apenas como o professor 

conduz a sua prática, exigindo a definição dos fins que se pretende alcançar, 

contextualizados às concepções de educação, de homem e de sociedade.  

Dessa forma, a metodologia não é uma só, e não se traduz apenas a uma 

receita que se adquire e prontamente se coloca em prática. Quando o professor 

sabe aonde vai a sua disciplina e quais objetivos deseja alcançar, as metodologias 

podem ser variadas. As metodologias aplicadas devem ser embasadas na 

compreensão e dinâmicas usadas pelo professor.  

Mesmo que a escola se mostre aberta a novas metodologias de ensino, 

existem marcas de ensino segregativo que se utiliza de metodologias como via de 

disciplinarização ou despreparadas para lidar com as diversidades dos educandos 

em sala de aula. Tem muito educador que não se prepara para dar uma aula, só usa 

simplesmente o conteúdo, se tornando uma aprendizagem seca e vários não 

conseguem captar o conhecimento aplicado. É importantíssimo que a escola 

promova estudo continuado e formação para professores. Professor que não se 

atualiza e não participa de formação continuada se torna inadimplente para conduzir 

um aprendizado eficaz para seus discentes. 

Assim, em turmas constituídas por educandos de classes sociais diferentes, 

com histórico escolar diferenciado, há um equívoco que se deve considerar que nem 

todos os discentes aprenderão da mesma forma, através do mesmo método, o 

conteúdo aplicado; fica evidente que nem todos tem a mesma capacidade cognitiva 

para desenvolver capacidade ao conhecimento aplicado, ai que deve entrar o 
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estimulo do professor, a dinâmica da aula, aulas extras para aluno com deficiências 

na aprendizagem, todas essas medidas adotadas despertarão e instigar-se na busca 

pela aprendizagem. 

Assim são constantemente ocorrentes na escola pública, ou seja, num 

ambiente em que estudam educandos de diferentes grupos (repetentes, com 

dificuldades de aprendizagem, subnutridos, portadores de alguma deficiência, com 

outros em situação inversa) as metodologias ainda se direcionam pouco aos 

educandos com alguma dificuldade.  

O professor e a escola adota uma política aplicada aos educandos providos 

de conhecimento, adiantados fazendo uma diferenciação entre os que sobressaem e 

os que tem dificuldades de aprendizagem. A política da escola deveria dar maior 

ênfase promover a busca de exames, psicólogos, entender qual a situação 

econômica da família bem como suas dificuldades enfrentadas.  

Percebemos que não há como a metodologia deixar de ser segregativa se a 

atuação docente não for ressignificada, o que para Patto (1991, p. 88) 

[...] é preciso adaptar a atividade educativa às necessidades e 
possibilidades do aprendiz [...] no qual o professor interessado e bem 
formado maneje o conteúdo do ensino levando em conta as especificidades 
do alunado, tanto no que se refere às características de sua faixa etária 
quanto às suas experiências culturais. 
 

É importante rever que a escola deve ser formadora do educando-cidadão, 

desenvolvendo o lado psíquico com criticidade, transmitindo conhecimentos de um 

modo acentuado a  discentes com dificuldades, visto que a instituição não promova 

a segregação. 

Mello (1996, p. 35) quando fala de formação cidadã, não a direciona apenas 

como responsabilidade escolar, mas também a agrega como uma ação que deve 

ser conjunta, de toda a sociedade, e principalmente dos pais. 

 
Que tipo de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores se quer formar 
nas novas gerações, levando em conta necessidades individuais, as 
demandas do processo produtivo e as exigências do exercício de uma 
cidadania plena? Esta é uma questão que não pode ficar restrita aos 
educadores, mas deve refletir algum grau de consenso da sociedade sobre 
quais são as demandas a serem feitas à escola e como aferir ao 
atendimento (Mello, 1996, p. 35). 
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1.4.1 O Fracasso da Educação Brasileira 

 

Em sua obra “Cidadania e Competitividade, Mello (1996, p. 40) descreve os 

desafios educacionais do terceiro milênio”, insere o Capítulo 2, exclusivamente em 

função de apresentar dados relativos ao fracasso em que se encontrava a educação 

no país naquela época. 

Do ano de sua publicação (1996) até hoje, já se passaram 29 (vinte e nove) 

anos e percebemos que as coisas não mudaram muito em referência à educação 

brasileira. 

A autora descreveu a situação caótica em que o ensino 
fundamental público se encontrava no Brasil, o aluno 
ingressava sua vida escolar nesse nível de ensino aos sete 
anos, na 1ª série tendo uma previsão de permanecer na 
escola, em média 8,6 anos, precisando de 20 anos para formar 
um educando com escolaridade de 8ª série (Mello, 1996, p. 40).  

 

As pesquisas de Mello (1996) se direcionavam ao fracasso no Ensino 

Fundamental de maneira geral, isto é, da 1ª à 8ª série. Um exame da situação 

revelava sobre a situação desse nível de ensino, apontando que as crianças 

chegavam à escola, mas o problema é que os educandos a frequentavam por um 

período de tempo suficiente para terminar seus estudos, mas não conseguiam 

concluí-lo devido a má atuação e importância dada a educação, e professores que 

não tinham formação suficiente, visto também que as políticas públicas não 

contemplavam, nem tão pouco se importavam com o desempenho escolar 

proporcionado. 

 
O problema é que, apesar de nela permanecerem por um período de tempo 
suficiente para terminar o ensino fundamental, devido a fatores internos à 
escola e não – como costuma afirmar o senso comum – por causa de suas 
condições materiais de vida, abandonam o curso antes de terminá-lo (Mello, 
1996, p. 43). 

 

Independente da série em que estivesse frequentando, o aluno poderia ficar 

retido, ou seja, reprovado, este é um quadro que demonstra qual a contribuição 

dada à educação, empenho dos professores e á dinâmica aplicada no 

desenvolvimento escolar. 

O aluno ingressava aos 7 anos na 1ª série, analfabeto ou semianalfabeto, e 

compartilhava com os colegas de um currículo que privilegiava conteúdos e mais 

conteúdos programáticos e nada além dessa dinâmica, mostrando a incapacidade 



24 

 

do professor contribuir na formação de seus alunos, principalmente os que mais 

precisavam de auxílio para desenvolver sua capacidade de aprendizagem.  

Os processos de avaliação e recuperação não contribuíam para a formação e 

aprendizagem dos alunos, eram usados como instrumentos que separavam os que 

“sabiam” dos que não estavam aptos a avançar para a série seguinte, sendo que a 

formação não foi destinada a todos de forma igualitária. Dessa forma, Patto (1991, p. 

85) afirma que: 

[...] consequência do crescimento quantitativo desqualificado foi o inchaço 
no ensino fundamental ou primário com alunos que já poderiam estar 
iniciando ou até concluindo a escolaridade média. [...] Construir escolas 
para abrigar o fracasso sem cuidar da qualidade do trabalho que será 
realizado dentro delas, pode interessar os políticos e aos empreiteiros, mas 
certamente não à sociedade e aos usuários do sistema de ensino. 
 

Hoje, se compararmos o sistema educacional, veremos algumas diferenças 

em sua estrutura organizacional. A começar pelo período de anos em que o aluno 

participa no Ensino Fundamental. Se antes ele ingressava nos estudos escolares 

aos sete anos, hoje ele o faz aos seis, pois este ensino é reconhecido legalmente 

como “Ensino Fundamental de 09 Anos”, que se constitui do 1º Ano ao 9º Ano, a 

escola contribui de uma forma mais eficiente oferecendo diversos serviços, se tem 

problemas no desenvolvimento e aprendizagem tem acompanhamento com 

psicólogo, se tem problemas de ansiedade ou déficit de TDH e encaminhado ao 

neurologista para exames e prescrição de medicamentos, atualmente também a 

escola não reprova o aluno, visto que o Estado quer “economizar”porém é uma 

grande perca visto que passa sem ter uma aprendizagem formada. 

A proposta é que os educandos ingressem no ensino fundamental tendo sido 

trabalhada a pré-alfabetização na Educação Infantil, aos cinco anos. No 1º Ano 

muitos já devem ser alfabetizados, avançando ao 2º Ano já em processo de 

alfabetização concluída.  

Outra normativa do MEC é a de que os educandos do 1º ao 3º Ano não 

fiquem retidos, porém muitos passam sem saber absolutamente nada.  

O Art. 30 em seu inciso III e parágrafo primeiro diz que a escola, mesmo em 
regime seriado, deve considerar os três primeiros anos do Ensino 
Fundamental como se fosse um bloco ou um ciclo sem interrupção. Isso 
significa que não deve haver nesse início de Ensino Fundamental a 
retenção privilegiando, no entanto, a alfabetização e o letramento, além das 
diversas formas de expressão (Brasil, 1996). 
 

Se antes, mesmo com a preocupação de ser avaliado para promoção no ano 

letivo o aluno não conseguia, essa ação do Ministério da Educação pode resultar em 
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acomodação, causando prejuízos na aprendizagem, que comprometam o 4º e 5º 

Ano; ou mesmo acomodação dos professores do 1º ao 3º Ano, sabendo que nesse 

período o aluno não ficará retido; assim mostra que se nos anos iniciais não houve 

um desenvolvimento acentuado, chegando mais a frente ficarão desprovidos de tais 

conhecimentos, que impossibilitarão o avanço gradativo nas séries seguintes. 

Devido o desempenho precário dos discentes do 5º Ano, à uma defasagem 

em relação, principalmente, à alfabetização e letramento, porque faltou a 

contribuição dada pelo Estado, professor e a escola no sentido do desenvolvimento, 

por isso é indispensável uma formação que contribua no desenvolvimento da 

aprendizagem de todos os educandos de forma eficiente e inclusiva, desenvolveu-se 

a pesquisa relacionando o desenvolvimento da educação na escola de educação do 

campo no município de São Mateus-ES. 
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2 A PESQUISA EM ESTUDO 

2.1 METODOLOGIA 

A pesquisa desenvolvida foi a qualitativa, apresentada em forma de entrevista 

direcionada a 10 (dez) discentes de duas turmas do 5º Ano do Ensino Fundamental 

e com 02 (duas) professoras das respectivas turmas, com intuito de verificar como é 

desenvolvida a metodologia de ensino no contexto escolar de uma escola do campo. 

A pesquisa qualitativa “[...] supõe o contato direto e prolongado do 

pesquisador com o ambiente e a situação que está sendo investigada, através de 

trabalho intensivo de campo” (Ludke; André, 1988, p. 11). A pesquisa trabalhada 

seguiu uma linha qualitativa devido à aproximação com o tema proposto. 

Segundo Miles e Huberman (1994), a pesquisa qualitativa possui as seguintes 

características:  

O papel do pesquisador é de adquirir uma visão [...] sistemática, integrada 

[...] do contexto em estudo; [...] o pesquisador tenta captar dados sobre a 
percepção dos atores locais [...], por meio de um processo de profunda 
atenção [...] dos preconceitos sobre o tópico a ser discutido; ao ler [...] os 
materiais, o pesquisador pode isolar alguns temas e expressões que podem 
ser revistos com os informantes, mantendo sua forma original ao longo do 
estudo; a tarefa principal é a de explicar [...] como as pessoas vêem, 
entendem, consideram, tomam decisões [...]; a maioria das análises é feita 
em palavras. Essas palavras podem ser reunidas, sub-agrupadas ou 
quebradas em segmentos semióticos. Podem ser organizadas para permitir 
ao pesquisador contrastar, comparar, analisar e conferir padrões entre elas 
(1994, p.84-85). 

2.1.1 Classificação Metodológica 

 

Além da pesquisa ser qualitativa, também se configurou como um estudo de 

caso, até porque a problematização envolveu subsídios que podiam ser pesquisados 

e analisados à luz da temática da metodologia segregativa que poderia ser 

desenvolvida pela escola. 

Sobre o estudo de caso, Yin (apud GIL, 1999, p. 73) insere que ele é [...] um 

estudo empírico que investiga um fenômeno atual dentro do seu contexto de 

realidade, quando as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não são claramente 

definidas e no qual são utilizadas várias fontes de evidência.  

Em relação aos instrumentos e aos sujeitos pesquisados, estes são descritos 

a seguir com melhor clareza. 
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2.1.2 Universo e Amostra 

 

Os 10 (dez) educandos pesquisados foram escolhidos com vistas ao enfoque 

do tema e sua situação de fracasso/repetência, tendo sido retidos durante alguns 

anos de estudo, apresentando-se em defasagem idade/série. 

Os participantes são alunos de uma escola do campo, do 5º Ano, com faixa 

etária entre 12 e 15 anos. 

Os dois professores investigados são regentes do Núcleo Comum e ambos 

trabalham nas duas turmas de 5º Ano entrevistados, sendo que um leciona as 

disciplinas de Matemática e Ciências e o outro Português, História e Geografia, e os 

dois trabalham há mais de quatro anos na escola com a mesma série. 

Dessa forma, por estarem no mesmo caminho da pesquisa, ou seja, fazerem 

parte do mesmo universo a ser investigado é que se optou por essa amostra 

caracterizada como acessibilidade: “longe de qualquer procedimento estatístico, 

seleciona elementos pela facilidade de acesso a eles” (Gil, 1999, p. 51). 

Todos os 10 discentes participantes responderam a um questionário 

determinada pelo pesquisador, de maneira que esta se efetivou imediatamente, sem 

necessitar entregar o formulário com as perguntas e aguardar o retorno com as 

respostas. 

Vale esclarecer que os participantes são discentes da escola pesquisada, 

mas que por serem menores de idade e por não ter sido solicitada a autorização de 

divulgação dos nomes, estes serão identificados através de letras, em ordem 

alfabética, auxiliando também na identificação destes.  

 

2.1.3 Instrumento e Procedimento de coleta de dados 

 

A pesquisa de campo, aconteceu na primeira quinzena do mês de junho, em 

que o 1º Bimestre já havia se encerrado e o Conselho de Classe já tinha se 

realizado. Dessa forma, foi agendado um dia com os discentes de duas turmas do 5º 

Ano, com a autorização da diretora, para que eles se dispusessem a participar da 

entrevista, que foi respondida em folha avulsa. 

O instrumento utilizado para a produção de dados foi o questionário sob a 

forma de perguntas semi-abertas, como forma de não expandir muito as respostas. 



28 

 

A partir da definição e autorização da diretora da escola, aplicou-se as 

perguntas tendo como enfoque a opinião dos discentes a respeito das metodologias 

de ensino e do fracasso escolar. 

Durante os dias 11, 12 e 13 de junho de 2025, foi realizada a pesquisa, tendo 

como instrumento a entrevista, sob forma de questionário, para coletar dados em 

relação à opinião dos educandos que estudam nas turmas de 5º ano da escola 

participante. 

Foram distribuídas as perguntas aos 10 (dez) educandos participantes, de 

maneira que marcassem ou redigissem a resposta que mais se aproximava das 

informações que desejavam externar.  

Prosseguindo, foi aplicado questionário específico a dois professores das 

turmas envolvidas nas pesquisas. 

Em seguida, as respostas foram lidas e analisadas, qualitativamente, 

procurando refletir sobre a temática abordada no trabalho. 

 

 2.1.4 Tratamento dos dados 

 

Após a realização do questionário, o estudo passou por uma análise, na 

intenção de apresentar e refletir sobre o tema e sua ocorrência a partir dos sujeitos 

entrevistados e da realidade constatada. 

Os dados foram agrupados de acordo com sua similaridade, visando 

identificar padrões e tendências de grupo, buscando-se a compreensão de como as 

pessoas agem em relação à temática pesquisada e à realidade vivenciada.  

A intenção da pesquisa foi verificar e provocar uma reflexão de como a 

organização escolhida desenvolve a parte metodológica de ensino, se esta se 

mostra segregadora ou inclusiva dos educandos, e de que forma os entrevistados se 

enquadram e como percebem esse processo, sendo possível avaliar todo processo 

de metodologia aplicado, entender se há exclusão no processo educativo, se há 

formação continuada para os professores e se de fato a dinâmica aplicada está 

condizente com a formação oferecida pela educação do campo, trazendo vivencias 

e entendimento das realidades que os discentes passam diariamente no campo. 
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2.2 CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO PESQUISADA  

 

Destaca-se que conhecer um pouco do histórico da instituição podendo 

auxiliar nas considerações ou mesmo no entendimento da dinâmica de trabalho que 

nela se processa. 

A presente pesquisa foi realizada na Escola Municipal de Ensino Fundamental 

X, a escola atende as etapas: Ensino Fundamental I e II, localizada no meio rural, 

São Mateus - ES. 

Sua estrutura é composta por: 

• 4 salas de aulas 

• 10 funcionários, sendo 04 professores, 01 diretora, 01 pedagoga, 01 

secretária, 01 servente e 02 funcionárias. 

• Sala de diretoria 

• Sala de professores 

• Cozinha 

• Banheiro fora do prédio 

• Banheiro dentro do prédio 

• Refeitório 

• Despensa 

• Pátio descoberto 

Equipamentos 

• Computadores administrativos 

• TV 

• Copiadora 

• Equipamento de som 

• Impressora 

• Equipamentos de multimídia 

• TV 

A escola tem como objetivos: Promover uma educação de base contínua e 

integrada, despertando o interesse natural do educando, Proporcionar ensino de 

qualidade; Ampliar a visão de mundo do educando respeitando seu ritmo, 

preservando sua cultura e preparando-o para resolver novas situações no exercício 
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pleno da cidadania; Preparar o educando para ser leitor de sua realidade e agente 

ativo de transformação da mesma. 

Missão: “Dinamismo, competência e comprometimento.” Garantir a criança o 

conhecimento básico necessário para torná-la um cidadão capaz de fazer escolhas, 

conhecer opções, solucionar problemas e almejar uma vida social e econômica 

digna. Para tanto, a escola se propõe a organizar um currículo que atenda às 

necessidades básicas de aprendizagem do educando, alicerçada em princípios e 

valores que tracem um perfil de escola cidadã. 

A avaliação da aprendizagem dos educandos é realizada pelos professores e 

equipe pedagógica da escola. É um processo continuo e sistemático que 

acompanha o desenvolvimento dos mesmos, podendo assim planejar as ações 

pedagógicas, os educandos que não alcançarem resultados satisfatórios são 

encaminhados para atendimento individualizado pela equipe pedagógica. Nas 

avaliações levam-se em conta a capacidade de compreensão, organização, 

interpretação, argumentando os critérios de avaliações utilizados nas provas, testes, 

diagnósticos, debates e autoavaliação. 

A escola conta com variados recursos pedagógicos como: Data Show, Jogos 

de Alfabetização, Brinquedos, Materiais Pedagógicos, TV e Vídeo, Livros Literários e 

Didáticos e vários outros materiais que auxiliam o educador e educando na 

aprendizagem. 

No calendário escolar devem estar contidos os 200 dias letivos, bem como 

todas as atividades propostas:  

Início e término do ano escolar e letivo; 

• Férias escolares; 

• Feriados e Dias Santos; 

• Recessos escolares comuns; 

• Início e término de bimestre; 

• Estudos periódicos de recuperação; 

• Planejamento e reuniões técnicas pedagógicas; 

• Conselho de Classe; 

• Assembleia do Colegiado; 

• Dia Nacional da Consciência Negra; 

• Art. 6º, Resolução SEE nº 2368/2013; 

• Dias Letivos Escolares; 
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• Entrega dos resultados bimestrais; 

• Renovação de matrícula. 

• Devem conter os dias letivos, trabalhados com os discentes em sala de aula 

e os escolares, trabalhados na escola, sem os educandos. Estes são destinados a 

reuniões entre especialistas e professores, elaboração do regime e proposta 

pedagógica. 

A Escola entende que é preciso analisar o valor e a variação dos 

componentes do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica-(IDEB), identificar 

junto com a comunidade escolar os fatores responsáveis, definir e implementar 

urgentemente um conjunto robusto de ações e ter o monitoramento permanente das 

fontes de evasão, reprovação e o aprendizado dos educandos, avaliação constante 

e acompanhamento do ensino. 

 Além disso, também entendemos que é necessário investimento na formação 

dos professores, investimento em infraestrutura, este é um fator principal no qual a 

escola deve oferecer, formação continuada para professores e avaliações conjuntas 

para se avaliarem em equipe. Para a gestão atual fica a perspectiva dos resultados 

obtidos no ano letivo tendo vista a análise das melhores ações de intervenções. 

Os discentes remetem ao contexto de sala de aula, com um olhar mais real e 

original, buscando assim, caminhos que orientem ao sucesso de ensino-

aprendizagem, criando ações que possam solucionar os problemas, como: 

elaboração e execução de projetos; promover maior intercâmbio entre escola e 

comunidade para assegurar a permanência dos mesmos em sala de aula; melhorar 

o nível das aulas para torná-las mais interessantes e com isso diminuir o índice de 

reprovação nas disciplinas críticas; diminuir as altas taxas de abandono 

diversificando as aulas e promovendo campanhas educativas de promoção à saúde. 

É notória a confiança no sucesso das propostas aqui apresentadas, bem 

como, a contribuição de todas as partes que envolvam a unidade escolar para a 

formação de cidadãos ativos, críticos e conscientes de seu papel na sociedade. 

Toda essa caracterização foi descrita pela diretora da escola, em dia 

separado em que foi aplicado os questionários. 
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2.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O primeiro questionamento envolve a opinião dos educandos em relação à 

qualidade do ensino trabalhado na escola pública. eles consideraram, em maioria, 

que o ensino é difícil quando se falta dinamismo e esforço contínuo de ambas as 

partes, a “escola” não entende a realidade do educando, não se importando com as 

dificuldades apresentadas, ainda assim, é excluído de todo processo educativo, a 

uma tendência do ensino apresentar dificuldades porque falta desenvolvimento na 

aprendizagem necessária para o mesmo sobressair. 

A fala do aluno C se destaca, entre as demais, pela forma com que enfoca a 

maneira como o ensino é visto pelos profissionais da própria escola: “Não, porque 

muitas pessoa tão na escola (trabalha) acham que tem que sê de qualquer jeito” 

(ALUNO C, 11 anos).É fundamental ter profissionais na educação que tenham uma 

formação específica e continuada para entender a realidade de cada educando, 

dificuldades, trabalhos diários com a família e a parte econômica em que se vive. 

Explica-se que o aluno ficou retido no 2º ano, mais de um ano letivo e acabou 

avançando sem ser alfabetizado, isso gera muitas dificuldades, e segundo a fala da 

professora de Português é uma constante em quase toda a turma do 5º Ano B. 

 
Percebo uma dificuldade em relação aos alunos de 5º Ano, pois eles 
chegam na série com muitas dificuldades, principalmente na leitura e 
escrita. Às vezes chego a ficar assustada, pois alguns escrevem até o nome 
com letra minúscula, outros escrevem o nome errado. E o pior de tudo é 
que eles já são repetentes e não sei como os professores dos anos 
anteriores deixaram eles chegarem onde chegaram (professora A). 

 

Quando idealizamos a pesquisa, imaginamos que existiriam dificuldades, mas 

que não fossem tão acentuadas como elas nos apareceram. Isso pode ser 

identificado no segundo questionamento, que pergunta sobre a classificação dos 

alunos em classes sociais, e percebeu-se, pelas respostas, principalmente dos 

alunos do 5º Ano B que eles não sabiam o que eram classes sociais, e nem a qual 

pertenciam, mesmo após explicarmos o que significavam, isto demonstra que faltou 

conhecimento a ser transmitido pelos professores e a família talvez não repassou ao 

filho devido não ter estudado, a escola tem por finalidade desenvolver 

conhecimentos e transmitir aos educandos.  
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A partir dos discentes D e E reafirma-se o que foi ocorrido nesse sentido, pois 

eles marcaram duas das classes sugeridas: alta e média, mas integram a classe 

baixa da população. Falta conhecimento a ser repassado e muitos educandos não 

captam o por terem dificuldades extremas na aprendizagem. 

Os professores informaram que a maioria dos alunos das turmas 5º A e 5º B 

são pertencentes à classe baixa, com poucos recursos para a aquisição de materiais 

didáticos pessoais (caderno, lápis, borracha, etc.), tendo muitas vezes a escola que 

conceder a eles e as condições dos livros didáticos e cadernos não são de muito 

capricho, mesmo que eles sejam cobrados por isso. Contudo, nem todas as vezes a 

escola é culpada, as dificuldades extremas de sobrevivência, o trabalho infantil 

sobrecarregam fardos pesados e falta também higiene e capricho ao manusear 

livros e cadernos. 

Vejo a escola muito preocupada com esses educandos, mas também vejo 
que eles não tão nem aí para os materiais e para os estudos. Eu mesma já 
comprei até material, mas agora não compro mais, não vale a pena, pois 
eles têm família e se a gente dá os pais acostumam, ou gastam com outras 
coisas. Tem educando no 5º A mesmo que diz que o Bolsa Família é pra 
comprar outras coisas. Nem perguntei o que, porque não quero me envolver 
muito, meu papel é educar ( professora B). 
 

Realmente não concordamos que seja papel da escola o de assistencialista, 

entretanto, o incentivo ao zelo com os materiais escolares, consigo próprio e com o 

que os estudos possam lhe oferecer são formas de aproximar-se do educando e 

deixar que ele também se aproxime, ambos tem seu papel a cumprir, a escola de 

educar e desenvolver habilidades, o educando tem que ter comprometimento, boa 

higiene e desde cedo despertar o zelo pelo seus materiais escolares, bem como 

aproveita-los . 

A terceira pergunta se refere ao tratamento realizado na escola, se ele é igual 

para todos os discentes. 

Dos 10 entrevistados, 07 discentes, a maioria, indicaram que o tratamento 

não é o mesmo para todos, há diferenças e isso envolve, principalmente os 

bagunceiros e os repetentes. A esse respeito os discentes A e B, do 5º Ano A 

indicaram sua opinião dizendo: 

Não. Concordo que nóis faz bagunça, mais não tem jeito. Mesmo sem faze 
quauque coisa as professoura tira nóis da sala e manda pra cordenação. 
Como na gente aprendemu desse jeito. Otro dia eles chamaru meu pai na 
escola por que eu não fiz deve de casa, só porisso (Aluno A, 13 anos, 
repetente por 3 anos). 
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Meu deus, tudo que aconteçe de rui nesa ecola é cupa mia se augem 
levanta se fala auto se grita se não faiz dever e tudo cupa mia, eu to 
istudano po que meu pai falo que senao a gente perdemo a bolça famila. Eu 
queria istuda de noite e ranja um trabaio mais num com cigo (Aluno B, 14 
anos, repetente por 4 anos). 
 

Essas falas impressionam, mas asseguram falhas muito graves, não somente 

em relação ao discurso escrito, mas à mensagem que elas traduzem, a de pessoas 

sem perspectivas de melhoria na escola, que já têm a percepção de que essa 

instituição não é mais seu lugar, os educandos também devem contribuir com a 

escola respeitando e tendo regras a serem cumpridas, a escola por sua vez devem 

oferecer e tornar o ambiente escolar apto e sem exclusões, quanto mais houver 

disparidade no tratamento entre alunos maior o desfalque escolar. 

A resposta do professor de Matemática é marcada também pelo mesmo 

pensamento dos alunos: 

 
Realmente não sei o que alguns repetentes ainda estão fazendo na escola, 
no meio de crianças. Todo ano é a mesma coisa, eles renovam a matrícula, 
tem muitas dificuldades para aprender, os que tem Bolsa Família só vem 
pela presença no final do mês e não se esforçam para passar de ano. O 
mais correto é o município criar um projeto que dê conta deles, mas algo 
que os avance, ou mesmo os de mais idade que façam supletivo, é o único 
jeito porque no meio dos menores fica muito difícil. 
 

A pergunta 4ª se refere novamente ao atendimento dado pela escola ao aluno 

de classe baixa. 

Dos entrevistados, exatamente 04 alunos responderam positivamente, o que 

surpreende, pois a terceira pergunta é bem próxima desta e a resposta foi mais 

negativa, ou seja, apontando a escola como desprivilegiando o atendimento 

igualitário a todos os alunos, esta é uma falha grave da escola desproporcionar 

tratamento diferenciado entre discentes, quanto mais houver tais situações mais 

ruim se torna o aprendizado, o mesmo deve ir a escola demonstrar empenho e 

vontade de aprender, o tratamento por parte da escola deve ser de acolhimento e 

conscientização levando a entender a finalidade da educação. 

O quinto questionamento se volta ao aprendizado estar ligado à classe social 

do educando. Nesse sentido, os mesmos se mostraram bem positivos em 

apresentar e defender sua categoria social: 

Sim, pois os pais devem insentivalo bastante para eles ter uma vida melhor 
e os professores ajudam muito (ALUNA F). 
 
Sim, é sor se dedicado-nos estudos que ele concegue (ALUNA G). 
 
Sim, claro, quando ele entra na escola ele é como uma pessoua de classe 
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alta (ALUNO H). 

 

A opinião dos professores é menos otimista que a dos educandos: 

 
O sistema é muito classificatório, ouvimos em todas as formações que 
precisamos trabalhar a realidade do educando, trabalhar o concreto, mas os 
concursos e vestibulares querem os melhores, só os de classe mais 
elevada tem mais oportunidades. Infelizmente, muitos de nossos alunos 
serão a mão-de-obra futura, não que eu deseje, mas sua família 
desestruturada não lhe incentiva a mais. Quando um educando é repetente 
não continua bem na escola e seus pais são chamados a primeira coisa que 
falam é que não agüentam mais o filho, que vão botá-los pra trabalhar 
(PROFESSORA DE PORTUGUÊS). 
 
Sempre tiro um tempo da minha aula para conversar com as turmas do 5º 
Ano, e explico que na vida todos devem ter objetivos, pois vejo que os 
alunos, principalmente os repetentes e os com dificuldades de 
aprendizagem, não tem interesse. Xeroquei uns problemas que envolvia a 
realidade deles, mandei para casa e quem não perdeu a folha, acabou não 
fazendo. Poucos fizeram, dava pra contar no dedo quem fez, e o pior é que 
valia ponto extra. Difícil, não? Depois meu diário fica cheio de notas 
vermelhas e a supervisora me questiona, mas não sou eu quem ter que 
querer, são os educandos (PROFESSOR DE MATEMÁTICA). 
 

A penúltima pergunta investiga sobre as metodologias aplicadas pelos 

professores em suas aulas, entretanto, pensamos em envolver não apenas a idéia 

dos alunos em relação à série/ano em que estão, mas em todos pelos quais passou. 

As respostas mais consistentes, no geral, foram: 

 
Acho que os professo passa muito deve no quadro e isso me cansa. Outro 
dia deu um calo de água no meu dedo de tanto copia. Também tem muita 
continhas de mais e vez, o professo não deixa a gente contar-mos no dedo, 
ele fala que tem que estudar-mos a taboada (ALUNA G). 
 
Esse negosio de escreve testo e muinto chato. Um dia a professora mando 
a gente copia o ino do brasil e nem deu teimpo de copia tudo. O professor 
de eduncação física é legal, mas tem dia que ele fala que nois faz bagunça 
e aí deixa nois sem ir fora, copiano matéria no quadro. Eu acho isso tudo 
errado, a diretora devia ir na sala ver que a gente não estamo aprendeno 
nada, só copiano. 
 

Os professores consideram que sua metodologia é variada, inseriram 

atividades de pesquisa na internet, jogos educativos, e outras que envolvem 

conteúdos, mas admitiram que os alunos não se comportam bem nessas atividades 

e que essa ação deles é punida com muita matéria ou exercícios no quadro. Quando 

a escola usa esse método ela revida e usa a educação bancária, se tornando 

conteudista, não tendo ênfase na aprendizagem e desenvolvimento, tornando-se 

cansativo o método aplicado. 

A última questão não é uma pergunta, mas uma solução possível a ser 
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trabalhada com os alunos repetentes do 5º A e 5º B, sob a opinião dos alunos e dos 

professores. 

Resumidamente, os educandos indicaram melhores formas de tratamento dos 

professores para com as turmas, mais atividades “diferentes”, aulas mais criativas e 

alguns disseram que aprender seria o suficiente. 

Da parte dos professores, também abreviadamente, eles indicaram a 

presença mais ativa da família na escola, melhoria no ensino inicial (1º e 2º Anos), 

pois muitos problemas não conseguem ser recuperados no 5º Ano, dependendo 

basicamente da alfabetização e letramento. 

Asseguramos que as opiniões foram transcritas conforme constavam nos 

formulários dos questionários e não houve interferência em nenhuma das respostas, 

apenas foi necessário explicar algumas palavras e conceituá-las para melhoria da 

compreensão dos educandos, oportunizando sua resposta. 

Também percebemos outros problemas em relação aos estigmas carregados 

pelos educandos repetentes, que não são identificados pelos professores como 

discentes ou estudantes, mas simplesmente como “repetentes”. Quando os 

professores desta forma acarretam uma desmotivação e baixa estima por parte dos 

discentes, já que não são compreendidos em tais situações e que não houve por 

parte da escola inclusão de todos no processo educativo. 

Essa marca ocorre desde o momento em que ele ingressa no Ensino 

Fundamental e o acompanhará por longos anos, muitas vezes por toda a sua vida. 

Esse questionário não tinha o objetivo de apontar falhas da escola, ou mesmo 

indicar quais as formas corretas a serem seguidas, mas a intenção de mostrar que 

mesmo imperceptíveis por quem está à frente do processo educacional nas escolas 

(os professores) a segregação existe, mediante o descaso vivido por esses 

discentes apresentados e tantos outros que integram o nosso país. 
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CONCLUSÃO 

A escola pública passa por momentos de conflitos e crises como acontece 

com outras instituições. Entretanto, por mais problemas que nela exista, jamais pode 

perder seu foco: o educando. No meio rural, nas escolas do campo, a realidade não 

é diferente, muitas vezes, pelo fato do professor trabalhar com mais de um 

componente curricular, acaba desenvolvendo mais um deles, e não dando 

importância a outra ou aos discentes que dependem de se desenvolverem em certas 

disciplinas. 

E quando o educando é bem orientado, desde os anos iniciais do Ensino 

Fundamental, sua aprendizagem fluirá sem que o professor faça tanto esforço ou 

sem que as metodologias sejam tão variadas. 

Mesmo sem a intenção de apontar a escola pesquisada como incoerente em 

alguns posicionamentos, é inevitável que não se reflita sobre ocorrências que afetam 

diretamente os discentes, que mexem com suas emoções e os façam desanimar da 

instituição que, ao contrário, deveria elevar sua estima e seu desejo em não 

fracassar. 

Uma série de fatores levam o indivíduo ao desânimo, mas nada se compara a 

ser estigmatizado, a carregar o rótulo de “retidos” por quais escolas frequentar. 

Os professores demonstraram a opinião, provavelmente, de uma categoria 

que também é vítima do sistema, que, como bem disse um deles, se mostra 

classificatório. E sabemos muito bem que nessa classificação, nessa separação, o 

mais atingido sempre é o discente, que foi criança e aos 6 ou 7 anos ingressou no 1º 

Ano e ainda aos 15 não conseguiu concluir todas as etapas do ensino fundamental I. 

O aspecto mais tocante foi constatar que os educandos não possuem 

expectativas de vencer ou refazer que vivenciam atualmente e seus professores não 

se empenham em direcionar essa tarefa, concordam com sua condição de 

segregado e os deixam num canto da sala. Aliás, todos os 06 (seis) discentes 

retidos e com dificuldade de aprendizagem do 5º Ano A e 5º Ano B sentam no final 

da sala, que possui cerca de 22 alunos cada. 

A metodologia aplicada nas aulas é outro referencial segregatório, pois não 

contribui com nenhuma adequação à recuperação da aprendizagem desses alunos 

(alguns necessitando ser alfabetizados), a metodologia utilizada pelos professores 
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das turmas pesquisadas indica aulas expositivas maçantes, com incansáveis cópias 

e a certeza da disciplina, sem se importar de fato com os alunos segregados, 

traduzindo-se numa ação planejada apenas aos que acompanham o ensino 

aplicado. 

É preciso estabelecer uma nova metodologia, que dê conta de todos os 

alunos e um atendimento diferenciado a esses discentes que estão à margem da 

classe. 

O fracasso não é uma ação que nasce com os indivíduos, ela deriva de outras 

ações, não percebidas pela família, pela escola e demais segmentos sociais. Muitas 

vezes um ano não avançado pelo discente gera a perda de toda a motivação aos 

estudos. Com isso não se deseja afirmar que o educando deva avançar sem 

condições, ao contrário, um trabalho sistemático e dedicado do seu professor, 

principalmente e basicamente na alfabetização e letramento, o auxiliarão no 

acompanhamento das etapas que vivenciará na escola. 

E a escola necessita rever suas funções, estabelecer metas bem significativas 

que visem não somente a aprendizagem de conteúdos, mas a formação cidadã dos 

seus discentes, conquistando-a estarão, os educandos, preparados para o êxito que 

lhes espera. 
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APÊNDICES 

 
APÊNDICE A: QUESTIONÁRIO PARA PESQUISA DE CAMPO COM ALUNOS 

Universidade Federal do Espírito Santo 
 

Nome: ___________________________Idade:_______Escola:________________ 
 
1) Você acha que o ensino público é de qualidade? __________________________ 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
2) Você está incluído (a) em qual classe social? 
( ) alta             ( ) média             ( ) baixa 
 
3) O tratamento dado aos alunos, em sua escola, é igual para todos? Comente sua 
resposta.____________________________________________________________ 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
4) O aluno de classe baixa é bem atendido na sua escola? Comente sua resposta. 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
5) Você considera que um aluno, morador do meio rural, de classe baixa, consegue 
aprender em sala de aula? ________________. Comente sua resposta. 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
6) Como seus professores ensinam? Quais métodos usam nas aulas? __________ 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
7) Aponte uma ou mais soluções para o professor trabalhar, na escola, com os 
alunos com dificuldades para aprender : ___________________________________ 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
 

Obrigado pela sua participação 
Fábio de Oliveira 
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APÊNDICE B: QUESTIONÁRIO PARA PESQUISA DE CAMPO COM 

PROFESSORES 

Universidade Federal do Espírito Santo 
 

Nome: _________________________Idade:_______ Tempo no Magistério:_______ 
 
1) Você acha que o ensino público é de qualidade? __________________________ 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
2) A maioria dos alunos do 5º Ano está incluída em qual classe social? 
( ) alta             ( ) média             ( ) baixa 
 
3) O tratamento dado aos alunos, em sua escola, é igual para todos? Comente sua 
resposta.____________________________________________________________ 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
4) O aluno de classe baixa é bem atendido na sua escola? Comente sua resposta.  
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
5) Você considera que um aluno, morador do meio rural, de classe baixa, consegue 
aprender em sala de aula? ________________. Comente sua resposta. 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
6) Como você ensina? Quais métodos usa com os alunos, nas aulas? __________ 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
7) Aponte uma ou mais soluções para trabalhar, na escola, com os alunos com 
dificuldades para aprender : ____________________________________________ 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
 

Obrigado pela sua participação 
Fábio de Oliveira 

 

 
 
 


